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Parecer Jurídico nº 53/2025.
Processo Legislativo nº 968/2025.
Assunto: Projeto de Lei nº 50/2025 – “Dispõe sobre a permanência de ambulância nos 
locais de realização de eventos públicos ou privados no âmbito da cidade de Valinhos”.
Autoria: Vereador Rodrigo Fagnani “Popó”.

À Comissão de Justiça e Redação,
Exmo. Presidente Vereador José Osvaldo Cavalcante Beloni (Kiko Beloni).

Trata-se de parecer jurídico ao projeto em epígrafe que “dispõe sobre 

a permanência de ambulância nos locais de realização de eventos públicos ou privados 

no âmbito da cidade de Valinhos”.

Consta da justificativa do projeto:

A presença de ambulâncias quando da realização de eventos públicos 
e privados com aglomeração contribuirá para um rápido atendimento 
a possíveis lesões e garante que as ambulâncias estejam disponíveis 
para um possível atendimento à população. 

Os primeiros minutos que sucedem a todo acidente, principalmente 
em casos mais graves, são imprescindíveis para a garantia de um 
atendimento bem-sucedido. A chance de sobrevivência da vítima 
diminui drasticamente como decorrer do tempo. 

O objetivo do projeto é muito mais do que garantir que o poder 
público não gaste dinheiro para manter ambulâncias em eventos 
particulares, e garantir um atendimento rápido a possíveis vítimas de 
lesões causadas nos eventos, não deixando a população sem o devido 
atendimento emergencial. 

A Constituição da República garante a todos os cidadãos o direito à 
saúde no artigo 196:

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação.” 
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Deve ficar claro que o objeto da disciplina normativa, no caso, não é a 
contratação do serviço de ambulância ou a prestação de serviço 
público, mas sim a garantia de segurança nos eventos de massa 
(públicos e privados). Ademais, a organização de eventos não 
constitui função típica da Administração Pública, daí não existir 
interferência em atos de gestão. Se o Poder Público (Executivo ou 
Legislativo) eventualmente exercer essa atividade própria da iniciativa 
privada, na condição de organizador (e não de gestor público), 
deverá, como todos os demais destinatários da norma, cumprir (no 
seu evento) as regras gerais e abstratas de segurança dos 
participantes e do público. 

A Resolução no. 2.012/2013 do Conselho Federal de Medicina dispõe 
sobre a organização médica em eventos, disciplinando a 
infraestrutura física e material para assistência ao público, bem como 
a atuação de médico estrangeiro quando em acompanhamento de 
suas delegações no Brasil. Em seu art. 1º a Resolução assim 
determina: 

“Art. 1° Toda entidade nacional, regional ou local, organizadora de 
eventos artísticos, sociais, competições e/ou treinamentos desportivos, 
que necessite garantir assistência médica dentre seus dispositivos de 
segurança, deverá ter serviço médico próprio ou terceirizado inscrito no 
Conselho Regional de Medicina, com seu diretor técnico médico e corpo 
clínico definido.”

(...)

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de 

Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38.

 Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste parecer 

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo1, não fundamentando decisão 

proferida pelas Comissões.

1 Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal: “O parecer emitido por procurador ou 
advogado de órgão da administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que a opinião 
emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador na tomada da 
decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na execução exoficio da lei. Na oportunidade 
do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, 
ou não, considerado pelo administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito Federal - 
Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.) 
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Desta feita, considerando os aspectos jurídicos, passamos a análise 

técnica do projeto em epígrafe solicitado.

No que tange à competência legislativa municipal a Constituição 

Federal fixa capacidade dos Municípios de legislar sobre assuntos de interesse local, e 

de suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30, I e II, da CRFB), 

in verbis:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;”

Nessa linha, a Lei Orgânica do Município de Valinhos estabelece:

“Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, 
legislar sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como 
objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais e garantir 
o bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente, entre 
outras, as seguintes atribuições:”- grifo nosso.

(...)

“Art. 8º Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as 
determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a 
legislação Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, 
a administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em 
que o Município detenha a maioria do capital social com direito a 
voto, especialmente:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;” - grifo nosso.

O conceito de interesse local encontramos na doutrina: 

“Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é 
interesse privativo da localidade; não é interesse único dos munícipes. 
Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, 
bem reduzido ficaria o âmbito da Administração local, aniquilando-se 
a autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo porque não há 
interesse municipal que não o seja reflexamente da União e do 
Estado-membro, como, também, não há interesse regional ou 
nacional que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes da 
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Federação Brasileira. O que define e caracteriza o ‘interesse local’, 
inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse 
do Município sobre o do Estado ou da União. (...) Concluindo, 
podemos dizer que tudo quanto repercutir direta e indiretamente na 
vida municipal é de interesse peculiar do Município, embora possa 
interessar também indireta e mediatamente ao Estado-membro e à 
União. O provimento de tais negócios cabe exclusivamente Município 
interessado, não sendo lícita a ingerência de poderes estranhos sem 
ofensa à autonomia local.” (MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Municipal 
Brasileiro, 16ª ed, Malheiros Editores, p. 111)

E, no que tange à competência para legislar sobre defesa da saúde a 

Constituição Federal estabelece:

 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:
(...)
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;   

In casu, o projeto em apreço, que trata de programa municipal 

voltado à capacitação em noções básicas de primeiros socorros para motoristas e 

monitores que atuam no transporte escolar no município de Valinhos, dispõe sobre a 

defesa da saúde, tema afeto à competência legislativa concorrente entre União, 

Estados e Distrito Federal (art. 24, XV da Constituição Federal).

Entretanto, como dito os Municípios detém atribuição para 

“suplementar a legislação federal e a estadual no que couber” conforme art. 30, Il, da 

CF. Nesse aspecto, Pedro Lenza2 assevera: “Observar ainda que tal competência se 

aplica, também, às matérias do art. 24, suplementando as normas gerais e específicas, 

juntamente com as outras que digam respeito ao peculiar interesse daquela 

localidade”.

Depreende-se, portanto, que ainda que o tema seja de competência 

concorrente e que os Municípios não estejam expressamente mencionados no caput 

2 LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado.20º edição. São Paulo: Ed. Saraiva, 
2016.
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do art. 24, a eles é dada a atribuição de legislar suplementando a legislação federal e 

estadual naquilo que for de interesse local.

Nesse sentido, colacionamos decisões do E. Tribunal de Justiça de São 

Paulo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei Municipal n° 14.242, 
de 28 de setembro de 2018, que institui a Lei Lucas que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de realização de cursos de primeiros socorros 
para funcionários e professores de estabelecimentos no Município 
de Ribeirão Preto voltados ao ensino ou recreação infantil e 
fundamental e cria o selo "Lei Lucas", conforme especifica – Ausência 
de violação à separação de poderes – Matéria que não se inclui às de 
iniciativa reservada ao poder Executivos – Artigos 5º e 144, da 
Constituição Estadual – Violação ao princípio federativo por 
usurpação de competência da união e dos estados para legislar 
sobre proteção à saúde tão somente em relação ao art. 9º e 
parágrafo único do art. 10 da lei local. Disposições diversas da 
legislação estadual. Ação Procedente, em parte. 
(...)

Sendo assim, a norma guerreada, que prevê a obrigatoriedade de 
profissional treinado e capacitado para primeiros socorros nas 
escolas, não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da 
Administração Pública local, nem trata do regime jurídico de 
servidores públicos e nem invade a reserva da administração. 

Outro ponto a ser analisado é a questão dos limites da competência 
legislativa municipal suplementar, no que se refere à violação do 
art. 24 da Constituição Federal, e a resposta é negativa. 

A lei em exame, não cuida de educação e nem de proteção à 
infância e juventude, mas sim de proteção e defesa da saúde (art. 
24, XII, da CF), sendo a competência para legislar sobre referida 
matéria concorrente da União e dos Estados, cabendo aos 
Municípios suplementar a legislação federal e estadual no que 
couber, na medida do interesse local. 

(...)
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2251259-89.2018.8.26.0000; Relator 
(a): Antonio Carlos Malheiros; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de 
Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 03/04/2019; Data de 
Registro: 04/04/2019)
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – MUNICÍPIO DE MARÍLIA 
– LEI Nº 8.266, DE 18 DE JULHO DE 2018 – TRANSPORTE INTER-
HOSPITALAR E TRANSPORTE SANITÁRIO ELETIVO – COMPETÊNCIA 
CONCORRENTE – OBRIGAÇÕES DO GESTOR MUNICIPAL PREVISTAS 
EM NORMAS FEDERAIS SECUNDÁRIAS – LEI QUE NÃO CRIA DESPESAS 
OU OBRIGAÇÕES NOVAS AO PODER EXECUTIVO – AUTORIZAÇÃO 
PARA O EXECUTIVO EXERCER ATOS DE SUA COMPETÊNCIA - FIXAÇÃO 
DE PRAZO PARA REGULAMENTAÇÃO – INADMISSIBILIDADE. 1. Lei 
Municipal que institui a obrigatoriedade de prestação de transporte 
para transferências hospitalares e transporte sanitário eletivo. 
Predominância da proteção e defesa da saúde, matéria de 
competência legislativa concorrente (art. 24, XII, CF). Prestação de 
serviços de saúde e assistência pública. Matéria de competência 
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
(art. 23, II, CF). 2. Responsabilidades do gestor municipal do SUS 
previamente disciplinadas em normas federais secundárias. Lei 
impugnada que não cria novas despesas nem novas obrigações ao 
Poder Executivo. Concretização no plano local do direito à vida e à 
saúde (artigos 5º, caput, 196 e 200 CF; artigos 219 e 231 CE). 
Aplicação do entendimento assentado no julgamento do Tema nº 917 
do STF. 3. Autorização ao Poder Executivo para a prática de ato de 
sua competência. Fixação de prazo para regulamentação da lei pelo 
Executivo. Inadmissibilidade. Ofensa ao princípio da separação de 
Poderes (artigos 5º, 47, II e XIV, e 144, CE). Precedentes do Tribunal. 
Ação direta de inconstitucionalidade procedente, em parte.
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2217463-68.2022.8.26.0000; Relator 
(a): Décio Notarangeli; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça 
de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 08/03/2023; Data de Registro: 
09/03/2023)

Do mesmo modo, a Constituição Federal estabelece a competência 

material dos entes federativos para cuidar da saúde pública:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios:
(...)
II- cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência;
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E, por seu turno, a Lei Orgânica do Município segue os mesmos 

mandamentos constitucionais:

Art. 6º Compete ao Município, em comum com a União e o estado, 
entre outras, as seguintes atribuições:
(...)
II- cuidar da saúde, higiene e assistência pública e dar proteção às 
pessoas portadoras de deficiência;

No que tange à competência para deflagrar o processo legislativo o 

artigo 24, § 2º, da Constituição Bandeirante, em simetria com o artigo 61, § 1º, da 

Constituição Federal, assim dispõe:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou comissão da Assembleia (sic) Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição.

[...]

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa 
das leis que disponham sobre:

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)- 
Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.

3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria 
Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; 

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, 
bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; 

6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de 
registros públicos.
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Do mesmo modo, a Lei Orgânica do Município de Valinhos, no artigo 

48, estabelece as matérias de competência exclusiva do Prefeito Municipal:

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos projetos 
de lei que disponham sobre: 
I - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;
 II - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e 
órgãos da administração pública; 
III - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - abertura de créditos adicionais. 

Deste modo, a princípio, no que tange à competência, a Constituição 

vigente não contém nenhuma disposição que impeça a Câmara de Vereadores, dentro 

da competência suplementar e do interesse local, a legislar sobre a matéria.

Aliás, acerca dos limites da competência legislativa municipal dos 

membros do Poder Legislativo destacamos decisão do Colendo Supremo Tribunal 

Federal que forneceu paradigma na arbitragem dos limites da competência legislativa 

entre o Chefe do Poder Executivo Municipal e os Membros do Poder Legislativo desta 

esfera federativa, trata-se do tema 917 de repercussão geral (Paradigma ARE 878911) 

que recebeu a seguinte redação:

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição 
Federal)”.

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta 
de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do 
Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e 
cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. 
Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. 
Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata 
da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 
jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com 
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reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário 
provido. 

(ARE 878911 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 
29/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016 ) 

Assim, consoante entendimento da Suprema Corte (Tema 917 de 

repercussão geral) a iniciativa dos vereadores é ampla, encontrando limites naqueles 

assuntos afetos diretamente ao Chefe do Poder Executivo, quais sejam, a estruturação 

da Administração Pública; a atribuição de seus órgãos e o regime jurídico de servidores 

públicos, ainda que as propostas legislativas impliquem em criação de despesas.

Nesse sentido, conforme consta da justificativa do projeto, o E. 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já decidiu pela constitucionalidade de lei 

dispondo sobre a matéria:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n. 1.310, de 04 de 
setembro de 2018, de iniciativa parlamentar, que "dispõe sobre a 
obrigatoriedade de permanência de ambulâncias durante a 
realização de eventos públicos ou particulares no âmbito do 
Município de Ilhabela". 1. Alegação de inconstitucionalidade 
decorrente da criação de despesas sem indicação de fonte de custeio. 
Rejeição. Supremo Tribunal Federal que já consolidou entendimento 
no sentido de que a "ausência de dotação orçamentária prévia em 
legislação específica não autoriza a declaração de 
inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação. 
2. Alegação de vício de iniciativa. Rejeição. Conforme decidiu o 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 
nº 878.911/RJ, em sede de repercussão geral, "não usurpa a 
competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora 
crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua 
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos" (Tema 917). O fato de a regra estar dirigida 
(também) ao Poder Público, por si só, não implica que ela deva ser de 
iniciativa privativa do Prefeito (ADI 2444/RS, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 
06/11/2014). 3. Alegação de ofensa ao princípio da separação dos 
poderes. Rejeição. Norma impugnada que foi editada de forma 
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genérica e abstrata, em contexto envolvendo proteção e defesa da 
saúde, nos denominados eventos de massa. Organização de 
eventos, aliás, que não constitui função típica da administração 
pública, daí não existir interferência em atos de gestão. Se o Poder 
Público (Executivo ou Legislativo) eventualmente exercer essa 
atividade (própria da iniciativa privada), na condição de organizador 
(e não de gestor público), deverá – como todos os demais 
destinatários da norma - cumprir (no seu evento) as regras gerais e 
abstratas de segurança dos participantes e do público. 4. Suposta 
usurpação da competência da União e dos Estados para legislar sobre 
proteção e defesa da saúde (art. 24, XII, da Constituição Federal). 
Rejeição. Município que busca apenas cumprir ou aprimorar o dever 
material de cuidar proteção da saúde e assistência pública (CF, 
artigo 23, inciso II), sem contrariar nenhum dispositivo da legislação 
estadual ou federal. Conforme já decidiu o plenário do Supremo 
Tribunal Federal, "é possível que Estados-membros, Distrito Federal 
e Municípios, no exercício da competência que lhes são próprias, 
legislem com o fito de expungirem vácuos normativos para atender a 
interesses que lhe são peculiares, haja vista que à União cabe editar 
apenas normas gerais na espécie (ADPF 109, Rel. Min. Edson Fachin, j. 
30/11/2017). 5. Ação julgada improcedente. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2206966-63.2020.8.26.0000; Relator 
(a): Ferreira Rodrigues; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça 
de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 31/03/2021; Data de Registro: 
16/04/2021)

No mesmo diapasão, colacionamos decisões da Corte Bandeirante em 

casos análogos:

DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. OBRIGATORIEDADE DE 
DISPONIBILIZAÇÃO DE DESFIBRILADORES EM EVENTOS ESPORTIVOS. 
IMPROCEDÊNCIA. 1. Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta 
pelo Prefeito do Município de Registro em face da Lei nº 2.220/2024, 
alterada pela Lei nº 2.245/2024, que estabelece a obrigatoriedade de 
desfibriladores externos automáticos (DEA) em campeonatos oficiais 
realizados pela Prefeitura Municipal de Registro. Alegação de vício 
formal por usurpação de competência do Executivo e ausência de 
indicação de fonte de custeio. 2. A questão em discussão consiste em 
saber: (i) se há vício de iniciativa, resultando em inconstitucionalidade 
formal por violação ao princípio da separação de poderes; (ii) se a 
ausência de fonte de custeio para implementação do programa 
compromete a validade da norma. 3. Não configurados vício de 
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iniciativa nem ofensa à reserva da Administração, na medida em 
que o ato normativo não interfere na estrutura burocrática ou na 
gestão do município, constituindo, antes, instrumento para 
promover a saúde pública e a proteção à vida, cuja competência é 
compartilhada entre os entes federativos. 4. A jurisprudência 
consolidada pelo STF estabelece que a criação de despesa sem 
indicação de fonte de custeio não acarreta a inconstitucionalidade da 
lei, mas apenas limita sua aplicabilidade à existência de dotação 
orçamentária no exercício financeiro correspondente. 5. Tampouco há 
interferência na autonomia administrativa do Executivo, uma vez 
que a norma não trata de organização ou funcionamento de órgãos 
públicos, mas de medida geral para proteção à saúde em eventos 
esportivos. 6. Pedido julgado improcedente. Dispositivos relevantes 
citados: CE/SP, arts. 24, § 2º, "1" e "2", e 47, incisos II, XI, XIV, "a" e 
XIX. Jurisprudência relevante citada: STF, RE nº 594.046, Rel. Min. 
Cármen Lúcia, j. 23.03.2010.
 (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2183059-20.2024.8.26.0000; Relator 
(a): Jarbas Gomes; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 
São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 29/01/2025; Data de Registro: 
30/01/2025)

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei Municipal nº 5.630, 
de 15-9-2020, do Município de Mauá, que obriga os hospitais-
maternidade da rede pública e da rede privada conveniados à rede 
pública a realizarem, gratuitamente, em todas as crianças nascidas 
em suas dependências ou em crianças com até três meses de vida 
nascidas fora dos hospitais e maternidades, o 'exame da audição'. 1. 
Inconstitucionalidade formal e material. Inocorrência. Violação ao 
princípio da separação entre os Poderes: vício de iniciativa e reserva 
da Administração. Programa de saúde pública. Proteção e defesa da 
saúde. Inaplicabilidade do Tema 917 de Repercussão Geral do STF. 
Norma não trata de estrutura ou de atribuição de órgão nem de 
regime jurídico de servidores públicos. Competência legislativa 
concorrente. Matéria que não está inserida na reserva da 
Administração. 2. Programa de saúde pública. Proteção e defesa da 
saúde. Acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, 
em todos os níveis. Possibilidade de o Município legislar em caráter 
supletivo sobre proteção à saúde, de acordo com o interesse local, 
art. 24, XII, da CF/88. Precedentes do STF e do Órgão Especial. 3. 
Criação de despesas com eventual ausência de receitas acarreta, no 
máximo, a inexequibilidade da norma no mesmo exercício em que foi 
promulgada. 4. Ação improcedente. Liminar cassada." 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2287868-03.2020.8.26.0000; Relator 
(a): Carlos Bueno; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São 
Paulo - N/A; Data do Julgamento: 04/08/2021; Data de Registro: 
06/08/2021)
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Do mesmo modo, destacamos posicionamento do C. Supremo 

Tribunal Federal acerca da constitucionalidade da instituição de programa municipal 

por lei de iniciativa parlamentar, precipuamente quando destinado a concretizar 

direito social previsto na Constituição, como é o caso do direito à saúde:

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE NO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CRIAÇÃO DO PROGRAMA CRECHE SOLIDÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA À INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO 
PODER EXECUTIVO. DECISÃO RECORRIDA QUE SE AMOLDA À 
JURISPRUDÊNCIA DO STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
REGIMENTAL. 1. Norma de origem parlamentar que não cria, 
extingue ou altera órgão da Administração Pública não ofende a 
regra constitucional de iniciativa privativa do Poder Executivo para 
dispor sobre essa matéria. Precedentes. 2. Não ofende a separação 
de poderes a previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de encargo 
inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito social previsto 
na Constituição. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento.
(RE 1282228 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, 
julgado em 15/12/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-295  DIVULG 17-
12-2020  PUBLIC 18-12-2020)

No mesmo diapasão:

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CRIAÇÃO DO 
PROGRAMA CUIDADOR DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU 
MOBILIDADE REDUZIDA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À INICIATIVA 
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. DECISÃO RECORRIDA 
QUE SE AMOLDA À JURISPRUDÊNCIA DO STF. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO REGIMENTAL. 1. Norma de origem parlamentar que não 
cria, extingue ou altera órgão da Administração Pública não ofende 
a regra constitucional de iniciativa privativa do Poder Executivo 
para dispor sobre essa matéria. Precedentes. 2. Não ofende a 
separação de poderes a previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de 
encargo inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito social 
previsto na Constituição. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se 
nega provimento. 

(ARE 1281215 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, 
julgado em 30/11/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-290  DIVULG 10-
12-2020  PUBLIC 11-12-2020)
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Todavia, data maxima venia, sugerimos a supressão do prazo 

constante do art. 4º do projeto, porquanto vulnera o princípio da separação dos 

poderes e da reserva de administração, dispostos nos artigos 5º e 47, incisos II e XIV, da 

Constituição Estadual, que constituem dispositivos de observância obrigatória aos 

Municípios, conforme entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – MUNICÍPIO DE MARÍLIA 
– LEI Nº 8.266, DE 18 DE JULHO DE 2018 – TRANSPORTE INTER-
HOSPITALAR E TRANSPORTE SANITÁRIO ELETIVO – COMPETÊNCIA 
CONCORRENTE – OBRIGAÇÕES DO GESTOR MUNICIPAL PREVISTAS 
EM NORMAS FEDERAIS SECUNDÁRIAS – LEI QUE NÃO CRIA DESPESAS 
OU OBRIGAÇÕES NOVAS AO PODER EXECUTIVO – AUTORIZAÇÃO 
PARA O EXECUTIVO EXERCER ATOS DE SUA COMPETÊNCIA - FIXAÇÃO 
DE PRAZO PARA REGULAMENTAÇÃO – INADMISSIBILIDADE. 1. Lei 
Municipal que institui a obrigatoriedade de prestação de transporte 
para transferências hospitalares e transporte sanitário eletivo. 
Predominância da proteção e defesa da saúde, matéria de 
competência legislativa concorrente (art. 24, XII, CF). Prestação de 
serviços de saúde e assistência pública. Matéria de competência 
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
(art. 23, II, CF). 2. Responsabilidades do gestor municipal do SUS 
previamente disciplinadas em normas federais secundárias. Lei 
impugnada que não cria novas despesas nem novas obrigações ao 
Poder Executivo. Concretização no plano local do direito à vida e à 
saúde (artigos 5º, caput, 196 e 200 CF; artigos 219 e 231 CE). 
Aplicação do entendimento assentado no julgamento do Tema nº 917 
do STF. 3. Autorização ao Poder Executivo para a prática de ato de 
sua competência. Fixação de prazo para regulamentação da lei pelo 
Executivo. Inadmissibilidade. Ofensa ao princípio da separação de 
Poderes (artigos 5º, 47, II e XIV, e 144, CE). Precedentes do Tribunal. 
Ação direta de inconstitucionalidade procedente, em parte. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2217463-68.2022.8.26.0000; Relator 
(a): Décio Notarangeli; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça 
de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 08/03/2023; Data de Registro: 
09/03/2023)
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Por fim, no concernente ao aspecto gramatical e lógico o projeto 

atende aos preceitos da Lei Complementar nº 95 de 1998 que dispõe sobre a 

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. 

Ante todo o exposto, opinamos pela constitucionalidade do projeto, 

ressalvada a recomendação atinente art. 4º. No mérito, o Plenário é soberano.

É o parecer, a superior consideração.

Procuradoria, aos 12 de março de 2025.

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa                          Tiago Fadel Malghosian
     Procuradora - OAB/SP 308.298                            Procurador - OAB/SP 319.159
             Assinatura eletrônica                                             Assinatura eletrônica
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